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A António Henriques de Oliveira Marques, um dos 
maiores historiadores portugueses do século XX 





PRÓLOGO 

Creio que é apodíctico afirmar que em toda a obra humana há factos exteriores 
à mesma (que não fazem parte da sua estrutura), factos que se aglutinam e, depois, 
se evidenciam como genuína causa do seu aparecimento. São esses factos que se 
registam neste singelo texto. O leitor fica a saber como surge o livro Félix Pereira de 
Magalhães. Um político do liberalismo português (1794-1878). 

Na década de 1930, durante a minha adolescência, o meu tio-avô Félix de Maga­
lhães Aguiar, neto e afilhado de Félix Pereira de Magalhães, encantava-me com his­
tórias acerca do seu avô e, portanto, do meu trisavô. Algumas constam do meu livro 
Digressões Autobiográficas, publicado em 1997. Mas verdade é que não tinha e não 
conseguia mais elementos sobre a vida do meu trisavô, não obstante algumas diligên­
cias feitas junto de pessoas de formação adequada. Só em 2000, mercê da ajuda amiga 
e prestimosa do Prof. Doutor Jorge Fernandes Alves, a Fundação Eng. António de 
Almeida reeditou, num só volume, sob os títulos Vinhos do Douro e Restauração da 
Coroa de D. Maria II, dois textos de Félix Pereira de Magalhães, cujos títulos originais 
são Discursos sobre o Comércio e Agricultura dos Vinhos do Douro e Apontamentos 
para a História Diplomática de Portugal. O Prof. Doutor Jorge Fernandes Alves pre­
faciou a obra e eu escrevi uma sucinta apresentação. A reedição destes trabalhos de 
Félix Pereira de Magalhães fortaleceu-me a convicção de que eram apenas indícios 
de um valioso percurso de vida e de que, por isso, deveria incentivar a sua investiga­
ção. Numa das conversas que tive com o Prof. Doutor Fernando de Sousa dei-lhe a 
conhecer aquela minha convicção e consultei-o sobre se era ou não de se perseguir a 
pesquisa. A sua resposta foi pronta e eficiente: no decorrer das investigações por ele 
desenvolvidas sobre a Real Companhia Velha (Companhia Geral da Agricultura dos 
Vinhos do Alto Douro) surge Pereira de Magalhães a desempenhar funções de secre­
tário-geral, o que permite conhecer o seu desempenho e as ligações que manteve com 
a Real Companhia Velha durante algumas décadas (1833-1853). Em consequência 
deste feliz acontecimento, convidei, em nome da Fundação Eng. António de Almeida, 
o Prof. Doutor Fernando de Sousa para desenvolver um projecto de investigação sobre 
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Félix Pereira de Magalhães. O Prof. Doutor Fernando de Sousa, à medida que, por si e 
seus colaboradores, mercê da investigação, ia conhecendo o percurso da vida de Félix 
Pereira de Magalhães, mais acentuava a sua curiosidade. Pôde dizer-me que se estava 
a fazer um trabalho de resgate do passado de um homem que, de origens modestas, 
austero e sóbrio, soube construir uma caneira profissional de sucesso, que triunfou 
na vida por mérito próprio, que foi uma das figuras mais importantes do Cabralismo 
(1842-1851), dado o modo como se houve nos cargos desempenhados nos planos polí­
tico, económico e institucional; que Félix Pereira de Magalhães actuava discretamente 
sempre com espírito de missão de serviço público e de homem de Estado, fiel à Carta 
Constitucional e ao ideário liberal e que granjeara excepcional prestígio. 

O Prof. Doutor Fernando de Sousa, enquanto deputado e presidente da Comissão 
do Património da Assembleia da República, conseguiu criar a Colecção Parlamento 
que tem editado obras de relevo. Com a edição de Félix Pereira de Magalhães. Um 
político do liberalismo português ( 1794-1878). na Colecção Parlamento, a Assembleia 
da República concretiza, mais uma vez, o seu meritório labor. 

Desejo expressar, em meu nome e no da Fundação Eng. António de Almeida, 
à Assembleia da República, na pessoa do seu Presidente Jaime Gama, o agradeci­
mento por ter acolhido a edição do livro. Ao Prof. Doutor Fernando de Sousa, além 
do agradecimento pela sua disponibilidade e entusiasmo, o reconhecimento pelo seu 
trabalho devotado, rigoroso e metódico que, sem laivos panegíricos, dá a conhecer 
Félix Pereira de Magalhães. 
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<<A biografia na história contemporânea portuguesa 

acha-se ainda nos seus começos.>> 

(OLIVEIRA MARQUES, Guia de História da 

1." República Portuguesa, Lisboa, 1981) 

Oliveira Marques escreveu, a propósito da Primeira República, que a escassez das 
biografias «constitui uma das bases do atraso da nossa historiografia» dos séculos XIX 

e XX. E acrescentava que nos faltava «claramente, um bom dicionário biográfico onde, 
com critério na selecção das figuras e na ordenação dos dados, estivessem arroladas as 
personalidades mais actuantes nos variados campos da actividade humana». 

Certamente que esta asserção, feita nos inícios dos anos de 1980 por um dos 
maiores historiadores portugueses, precoce e infelizmente desaparecido, já não tem 
pleno cabimento, mas limitando-nos, por agora, ao mundo da política desde 18 20 
até ao presente, ou seja, desde a introdução do liberalismo em Portugal, verifica­
mos que o panorama, ainda hoje, não é animador. É certo que algumas das figuras 
políticas do Portugal Contemporâneo já encontraram o seu biógrafo. Mas muitas 
das personalidades que desempenharam funções de primeiro plano nos órgãos de 
soberania do Estado, primeiros-ministros e membros do Governo, são totalmente 
desconhecidas, encontrando-se arredados das enciclopédias e dicionários, não con­
seguindo nós compreender por que é que tal acontece, e por outro lado, quando 
fazem parte de tais instrumentos de consulta, que critérios levaram a que figuras 
de segundo plano tenham uma notícia biográfica extensa, pormenorizada - caso 
de numerosos militares e aristocratas- e políticos de relevo sejam biografados em 
meia dúzia de linhas, não raras vezes semeadas de erros, imprecisões ou lacunas 
que a simples consulta das fontes impressas ou da bibliografia existente poderia, 
desde logo, eliminar. 

O caminho para a recolha e publicação das notícias biográficas dos políticos foi 
constmído desde cedo. Logo em 1822, José Gorjão publicava a Galeria dos deputados 
das cortes geraes e extraordinarias e constituintes da nação portugueza. Em 1843, da 
autoria do deputado João de Azevedo ou de outro deputado, iniciou-se a publicação 
do Diccionario biographico politico, ou galeria dos contemporaneos, logo interrom­
pida, porém, devido à revolta de Torres Novas, em Fevereiro de 1844, razão pela qual 
apenas foram publicadas as biografias de trinta e pouco deputados. 

23 



I I 
,, I 

FÉLIX PEREIRA DE M A GALHÃES - UM POLÍTICO DO LIBERALISMO PORTUGUÊS (I 794- I 878) 

A obra de 18 22, no entanto, ficou por muito tempo isolada, não tendo havido, 
por parte dos chefes de Estado, dos governos liberais e republicanos ou por parte do 
Parlamento, qualquer preocupação de dar a conhecer, em publicações sintéticas, as 
biografias de quem sucessivamente foi integrando os diferentes órgãos de soberania. 

Em 1858, Eduardo Tavares publicou a sua Galeria Pittoresca da Câmara dos 
Pares ... , com algumas notas interessantes sobre os seus membros. 

Se tivermos, porém, de relevar o esforço meritório de alguns dos órgãos de sobera­
nia nesta matéria, por mais simples que ele tenha sido, é ao Parlamento que devemos 
atribuir o principal mérito. Com efeito, para além da iniciativa isolada que já refe­
rimos, a partir do último quartel do século XIX, verificamos que algum trabalho foi 
realizado com o objectivo de dar a conhecer governantes e deputados, dando origem 
a estudos que hoje constituem valiosas fontes para quem se preocupa com a história 
política em geral e os retratos dos políticos em particular. 

Em 1871, José Augusto da Silva deu-nos a Noticia dos ministros e secretários de 
Estado do regime constitucional ... 

Em 1875, era publicada a Estatistica methodica do pariato civil e ecclesiastico 
desde a sua fundação até 28 de Maio de 1875. 

Entre 1887 e 1892, Clemente José dos Santos (barão de S. Clemente) publicou 
as suas valiosas Estatisticas e biographias parlamentares portuguezas, em seis volu­
mes, onde, para além de nos relatar «OS factos mais importantes da vida parlamentar 
em Portugal, desde o alvorecer das liberdades públicas», também nos fornece «inte­
ressantes traços biográficos dos homens que mais se têm avantajado no parlamento 
português». 

Em 1905, José Marcelino de Almeida Bessa, no seuAnnexo ao Manual Parlamen­
ta�; deu-nos o quadro cronológico dos ministérios, desde 1830 até 1905, consignando 
alguns factos que considerou mais notáveis, a relação alfabética dos senadores que 
fizeram parte da câmara criada em 1838, e a lista alfabética dos deputados eleitos para 
as diversas Jegislaturas, entre 1834-1905. 

Em 1906, era publicada a Estatística do Pariato Português desde a Fundação até 
31 de Dezembro de 1905. 

Em 1911, na obra As Constituintes de 1911 e os seus deputados, reatou-se o espí­
rito que presidiu à publicação de 18 22, com notícias biográficas daqueles que delas 
fizeram parte, estudo só recentemente ultrapassado por um trabalho de que falaremos 
mais adiante, mas que, infelizmente, nem foi continuada nem actualizada para as 
Jegislaturas seguintes. 

Durante o Estado Novo, os Anais da Assembleia Nacional e da Câmara Corpora­
tiva, a partir de 1936, começaram a inserir notícias biográficas de deputados e outras 
figuras públicas, mas sem o carácter sistemático e contínuo que seria de desejar. 

Finalmente, para algumas legislaturas da Assembleia da República das últimas 
duas décadas, aquele órgão de soberania publicou as Biografias dos Deputados, mas 
com pouco rigor e sem definir o modelo, por mais simples que fosse, a que deveria 
obedecer a recolha das biografias dos deputados. 

Na VII Legislatura da Assembleia da República (1995-1999), enquanto deputado 
à Assembleia da República e presidente da Comissão para a História do Parlamento, 
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criada em 1996, tive a oportunidade de concretizar um vasto projecto de investigação, 
já alinhavado na legislatura anterior, para o qual convidei historiadores da Época 
Contemporânea, destinado a produzir um dicionário biográfico dos parlamentares 
portugueses, desde 1820 até 1974. No âmbito desse projecto, na Colecção Parlamento 
que a referida Comissão então lançou, foram publicadas as obras Parlamentares e 
Ministros da 1.a República ( 1910-1926), tendo como coordenador o professor Oliveira 
Marques; o Dicionário do Vintismo e do primeiro Cartismo (1821-1823 e 1826-1828), 
tendo como coordenadora a professora Zília Osório de Castro; e o Dicionário Bio­
gráfico Parlamentar (1834-1910 e 1926-1974), coordenado pelos professores Maria 
Filomena Mónica, Manuel Braga da Cruz e António Costa Pinto, trabalhos estes que 
vieram colmatar uma importante lacuna da nossa História Política Contemporânea. 

Ainda no âmbito da Colecção Parlamento, foram publicadas biografias de vários 
políticos, nomeadamente sobre Fontes Pereira de Melo, Rodrigues de Freitas, Correia 
Barreto, Cunha Leal, Neto Paiva, Vitorino Henriques Godinho e o duque de Ávila e 

Bolama. 
Fora do âmbito parlamentar, várias obras surgiram, nos séculos XIX e XX, que dão, 

também, valiosos contributos para a história biográfica dos políticos portugueses. 
De todos elas, gostaríamos apenas de dar conta de alguns trabalhos, um do século XIX 

e outros do presente. 
De finais do oitocentismo português, apenas referimos um estudo excelente, mas 

pouco utilizado, as Luc tas caseiras. Portugal de 1834 a 1851, de Marques Gomes, 
publicado em 1899, que regista numerosas biografias de políticos, para a época refe­
rida, dando conta de aspectos inéditos e singulares relativos à vida dos mesmos. 

Dos trabalhos recentes, pelo seu carácter inovador, saudamos o estudo coorde­
nado pela professora Zília Osório de Castro, Lisboa 1821. A cidade e os políticos, de 
1996. Em 1995 e 1999, relativamente ao Tribunal de Contas e por iniciativa de Antó­
nio de Sousa Franco, vieram a ser publicados dois trabalhos de natureza biográfica, 
respectivamente os Magistrados, dirigentes e contadores do Tribunal de Contas 
e Do Erário Régio ao Tribunal de Contas. Os presidentes. Em 2001 publicou-se 
a obra Os Presidentes da República Portuguesa, coordenado pelo professor António 
Costa Pinto. 

E o próprio autor deste trabalho, relativamente a Trás-os-Montes, lançou em 200 2 
Os Governadores Civis de Vila Real e tem pronto para publicação Os Governadores 
Civis de Bragança. 

De qualquer modo, continuam a faltar-nos obras que, de um modo sistemático, 
nos forneçam as biografias dos políticos portugueses dos últimos dois séculos. Esta 
lacuna coloca-se sobretudo no plano dos sucessivos Governos que, desde 1820, 
vieram até ao presente. Ninguém sabe quem foram, por exemplo, os primeiros­
-ministros ou os ministros da Justiça deste país. A investigação que acabou de ser 
feita para os presidentes da República e para os parlamentares tem de ser alargada, 
com urgência, para o período em questão, às personalidades que integraram o poder 
executivo. Não com a profundidade e a extensão que inviabilizam resultados válidos 
em tempo útil. Mas com o rigor suficiente para se conhecer quem foram, no mínimo, 
a sua naturalidade, origem social, formação, idade ao tempo do exercício das fun-
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ções governativas, outros cargos políticos exercidos, e a actividade desenvolvida no 
exercício das suas funções políticas. 

*** 

Estas considerações vêm a propósito de Félix Pereira de Magalhães, um influente 
político do liberalismo português (1794-1878), senador, deputado, par do Reino e 
ministro, que desempenhou outras funções de relevo em várias instituições, nomea­
damente as de presidente do Banco de Portugal, e cuja biografia, até ao presente, se 
fica pelo que se encontra registado em enciclopédias e no volume II do Dicionário 
Biográfico Parlamentar, coordenado por Maria Filomena Mónica. 

Deste trasmontano de rija cepa, que nos deixou alguns trabalhos de grande importân­
cia, só dois dizem respeito à sua actividade política: o Relataria e projecto de lei sobre 
a Organizaçao do Tribunal de Justiça dos Senadores, e responsabilidade dos ministros 
e secretários d'Estado, enquanto senador, em 1840; e os Discursos do senhor Félix 
Pereira de Magalhães deputado ás Cortes pela provincia de Traz-os-Montes sobre o 
commercio e agricultura dos Vinhos do Douro, enquanto deputado, em 1842. Aquele 
relatório e estes discursos apenas nos dão uma pálida amostra do labor deste temido e 
destemido tribuno parlamentar que, entre 1838-1853, se assumiu como uma das vozes 
mais lúcidas e mais persistentes das nossas Cortes e dos Governos a que pertenceu. 

As minhas preocupações sobre Félix Pereira de Magalhães iniciaram-se na sequên­
cia do projecto de investigação que dirigi sobre a Companhia Geral da Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro ou Real Companhia Velha que, em 2006, completou 250 anos 
de existência1• 

Com efeito, Pereira de Magalhães exerceu, em 183 2, funções de secretário da 
Companhia, tema que abordei num Seminário do CEPESE - Centro de Estudos da 
População, Economia e Sociedade, O Vinho do Porto em Gaia & Companhia (2005), 
com uma comunicação intitulada A Companhia dos Vinhos do Porto e Félix Pereira 
de Magalhães (1833-1853), no âmbito da qual pude compreender o papel fulcral que 
ele desempenhou naquelas funções e mais tarde, enquanto deputado, no alargamento 
dos poderes de fiscalização e regulação dos vinhos do Alto Douro delegados pelo 
Estado à Companhia. 

A consulta das actas das sessões das Câmaras dos Senadores, Deputados e Dignos 
Pares do Reino, em torno do tema da Companhia e dos vinhos do Alto Douro acabou 
por me levar à actividade política e cívica desenvolvida por Pereira de Magalhães no 
século XIX, apercebendo-me, então, da verdadeira dimensão e significado da mesma, 
uma vez que Pereira de Magalhães, para além dos vinhos do Alto Douro- tema recor­
rente nas Cortes de então -, debruçou-se sobre os mais variados assuntos ligados à 
administração pública, justiça e finanças. 
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1 SOUSA, Fernando de- A Real Companhia Velha. Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 

Douro (1756-2006). Porto: CEPESE, 2006. 
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debate parlamentar, outras extensas, que, não raras vezes, deram azo a espaço autó­
nomo nos Diários do Governo. 

O levantamento que fizemos baseou-se fundamentalmente nas fontes impressas 
oficiais, os Diários do Governo, Diários da Câmara dos Deputados e Diários da 
Câmara dos Pares, e no Arquivo da Assembleia da República. Interessou-nos, sobre­
tudo, o Félix Pereira de Magalhães político, uma vez que o essencial da sua actividade 
política desenvolveu-se nas Cortes - como senador, deputado e par do Reino, isto é, 
enquanto parlamentar- e como ministro do Governo de Costa Cabral. 

Contudo, procurámos também dar a conhecer outros aspectos da intervenção 
pública e cívica de Pereira de Magalhães noutras instituições e organizações, traba­
lhando, para tal, no Arquivo do Banco de Portugal, de que foi o primeiro presidente, e 
noutras publicações periódicas, nomeadamente os jornais do seu tempo. 

* * *  

Não foi tarefa fácil escrever esta monografia de natureza biográfica e política. Em 
primeiro lugar, porque Félix Pereira de Magalhães nunca teve quem escrevesse sobre ele 
e, muito menos, o seu historiador, apesar de ter sido durante o Setembrismo, 
Cartismo e, sobretudo, nos anos do Cabralismo ( 1842-1851 ), um dos homens mais 
influentes do País, quer pelas funções e cargos que ocupou a nível político, económico 
e institucional, quer pelas redes de amizade e convivência que soube criar em Lisboa 
e no âmbito das elites nacionais, quer pelo sentido de Estado, de serviço público e de 
uma certa isenção e independência que demonstrou em todos os lugares que ocupou, 
quer, finalmente, pela intervenção discreta mas eficaz que assumiu no jogo de basti­
dores da política nacional durante o período já referido. 

Em segundo lugar, porque não nos foi possível descobrir o paradeiro do seu arquivo 
particular, que possuía, mas que, como tudo leva a crer, acabou por se dispersar entre 
os seus herdeiros, de tal forma que Fernando Aguiar Branco, presidente da Fundação 
Engenheiro António de Almeida e seu descendente directo, confessa, com alguma 
amargura, que nada possui do seu trisavô, Félix Pereira de Magalhães. 

Finalmente, porque a ressurreição deste homem é, pelas razões expostas, eminen­
temente política, deixando na sombra, quase sempre, a sua vida privada e familiar 
- sabendo nós que, muitas vezes, esta condiciona ou influencia fortemente a vida 
política -, da qual apenas sabemos que permaneceu solteiro toda a vida, apesar de ser 
pai de três filhas que reconheceu e acompanhou na sua educação. 

No que à biografia política de Pereira de Magalhães diz respeito, fomos con­
frontados com a multiplicidade e diversidade das suas intervenções parlamentares, 
obrigando-nos a reflectir maduramente quanto ao método e critérios a adoptar para 
darmos conta da riqueza, profundidade e complexidade dos temas que tratou. Embora 
recolhendo todas as suas participações nos debates parlamentares, demos particular 
atenção àqueles em que Pereira de Magalhães dominou ou influenciou de modo deter­
minante a discussão política. As intervenções mais curtas ou meramente episódicas 
serviram-nos, contudo, para captar a sua argúcia, a sua atenção às agendas diárias do 
Parlamento, as suas preocupações e interpretações relativas ao que estava em dis-
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cussão, as simpatias c antipatias que por vezes perpassam nas suas observações ou 
apartes, e as informações que em certos momentos nos ofereceu quanto aos cargos 
não políticos que ocupou, a alguns aspectos da sua vida que desconhecemos ou a 
justificações a poste rio ri de posições que tomou no passado. 

Ao abordarmos a história deste político do nosso liberalismo oitocentista, pro­
curamos descrever a sua can·eira, apresentar o seu pensamento e as suas ideias, com­
preender a sua lógica e argumentação, de forma a darmos um retrato fiel e rigoroso 
de Pereira de Magalhães, tendo como pano de fundo, naturalmente, o tempo em que 
viveu e no qual deixou marca singular e indelével, sem qualquer preocupação, longe 
disso, de fazermos a história da época em que Pereira de Magalhães foi mais activo 
politicamente - que para tal existem as várias Histórias de Portugal e os recentes e 
excelentes trabalhos de historiadores como os de Maria de Fátima Bonifácio e José 
Miguel Sardica, que consultámos, mas que se revelaram pouco úteis para o estudo do 
nosso jmista. 

Assim, dividimos este trabalho em três partes. 
Na primeira, traçamos a biografia de Pereira de Magalhães tão completa quanto 

as fontes o permitem, mas não tão exaustiva como gostaríamos de apresentar, uma 
vez que os documentos e informações relativos à sua vida são escassos e Pereira de 
Magalhães manteve um profundo silêncio sobre a sua vida particular, fiel ao princí­
pio de que vida política e vida privada são totalmente independentes, deixando-nos 
apenas vislumbrar alguns aspectos da sua vida cívica e política em raras intervenções 
parlamentares. Neste capítulo, entendemos ainda esgotar a actividade cívica de Pereira 
de Magalhães nas instituições e empresas que dirigiu ou em que teve papel de relevo. 

Na segunda parte, procuramos analisar, integrar e comentar os seus discursos e 
intervenções mais importantes no Parlamento, de forma a apreendermos o modo como 
actuou no Senado, Câmara dos Deputados, Câmara do Pares e no Governo, as suas 
preocupações de carácter político, as suas iniciativas legislativas, posições e oposi­
ções, enfim, o papel político que desenvolveu no Portugal de então, basicamente, 
desde o Setembrismo à Regeneração (1839-1853). 

A terceira parte compila, como não podia deixar de ser num estudo desta natureza, 
os p1incipais discursos e intervenções parlamentares de Félix Pereira de Magalhães, para 
o leitor apreender de forma irredutível a sua oratória e práticas discursivas, a lógica da 
sua argumentação, a pertinência e oportunidade das suas intervenções, a multiplicidade 
dos temas que tratou. 
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Torna-se evidente que, tanto na segunda como na terceira parte, a recolha e análise 
das suas intervenções parlamentares constituem o resultado das nossas escolhas e 
opções, uma vez que para comentarmos e transcrevermos todos os discursos e inter­
venções parlamentares de Pereira de Magalhães - que, para serem plenamente com­
preendidos e integrados, deveriam ainda, no que toca às discussões em que participou, 
levar à transcrição das intervenções de outros parlamentares que com ele se cruzaram, 
comentando, criticando ou apoiando as suas posições, e dos projectos de lei apresen­
tados pelo Governo que defendeu ou atacou -, seria necessário duplicar seguramente 
a dimensão desta obra. Rejeitámos, desde o início, esta hipótese de análise e apresen­
tação dos textos de Pereira de Magalhães, mesmo não nos facilitando o nosso trabalho, 
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uma vez que fomos obrigados a ler na íntegra os diplomas em discussão e os debates 
parlamentares em que o nosso político participou. 

Interessou-nos fundamentalmente, isso sim, compreender as posições políticas de 
Pereira de Magalhães, a lógica da sua argumentação, a coerência ou incoerência de 
princípios, a sua aptidão para dominar o debate e para responder com oportunidade aos 
seus opositores, enfim, as suas preocupações políticas. Foi isto que fizemos, conscien­
tes de que, quanto aos seus discursos, não havia qualquer dúvida, até pela importância 
formal que lhes foi dada nos diários das Câmaras dos Pares do Reino e Deputados ou 
no Diário do Governo, mas que, quanto aos debates menos importantes, outras opções 
poderiam eventualmente vir a ser tomadas. Estamos seguros, porém, de que captámos 
0 essencial da sua actividade política, nas suas múltiplas facetas, de forma a podermos 
traçar com segurança o seu perfil político e a relevância do papel que assumiu na for­
mação do Estado liberal português. 

Esperamos, assim, com este trabalho de investigação, dar a conhecer uma figura 
política do século XIX português, Félix Pereira de Magalhães, até hoje praticamente 
desconhecida, um homem que, oriundo de uma família trasmontana da média burgue­
sia rural, com inegável talento e persistência foi capaz de triunfar e impor-se política, 
social e economicamente na capital do Reino, granjeando notoriedade, prestígio e for­
tuna sem perda do seu bom nome e da sua identidade que sempre procurou respeitar. 

Resta-nos agradecer a todos aqueles que contribuíram para que este projecto de 
investigação em torno de Félix Pereira de Magalhães se tornasse realidade. 

Ao doutor Fernando Aguiar Branco, presidente da Fundação Eng. António de 
Almeida e trineto de Pereira de Magalhães, que desde há alguns anos nos desafiava 
para investigar e escrever uma biografia deste trasmontano ilustre que ele admira, 
pelo patrocínio que a Fundação Eng. António de Almeida concedeu à investigação 
que desenvolvemos. 

À senhora conselheira Adelina Sá Carvalho, esclarecida e dedicada secretária-geral 
da Assembleia da República, que desde a primeira hora nos incentivou a efectuarmos 
este trabalho. 

Aos doutores Diogo Ferreira, Francisco Vieira, Maria José Ferraria, Paula Banos, 
Paulo Amorim e, sobretudo, ao doutor Ricardo Rocha, pela colaboração que nos pres­
taram na fase de recolha das intervenções de Pereira de Magalhães no Parlamento e 
na produção do índice analítico. 

Finalmente, ao CEPESE - Centro de Estudos da População, Economia e Socie­
dade, pelas condições de trabalho que nos proporcionou para que este estudo se con­
cretizasse. 

29 






	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco

